
DEBATE

O presidente da Funcep, Paulo Catalano, presidiu os trabalhos

Mudanças profundas no setor 
público só com a nova Carta

U m a  r e f o r m a  adm in i s t r a t iva  
globa l ,  n o  Brasil ,  es tà  na 
d e p e n dê nc ia  d a  no v a  C a r t a  
co ns t i tuc io na l ,  a  ser  a p r o ­
va da  pela Con s t i tu in t e .  Sem 

esses do is  f a tos  — a no v a  C o n s t i tu i ­
ção  e a R e f o r m a  — n u n c a  sc ch e g a­
rá a o  m o d e lo  d e  a d m in i s t r a ç ã o  p ú ­
blica ine ren te  à  r ea l idade  d a  Nova 
Repúb li ca.

A R e f o r m a  pode r i a  com eç ar ,  por  
exemplo ,  pela ext inção  de  vár ios  o r ­
gan i sm os  q u e  n ão  se e n q u a d r a m  
mais  na a t ua l  c o n j u n t u r a  pol í t ica e 
ec o n ô m ic a .  Ma s  decisões desse p o r ­
te n ã o  p o d e m  ser a d o t a d a s  uni late-  
r a l m cn t e  pelo G o v e r n o ,  sem ou v i r  a 
soc iedade  — no  caso ,  o Con gr es so  
Nac iona l .

Essas posições  f o ra m  d efe n d i d as  
pelo secre tá r io  d a  S e m o r  (Secretar i a  
de M o d e r n iz a ç ã o  e R e f o r m a  A d m i ­
n is t ra t iva) ,  p ro fes so r  Seb as t i ã o  M e ­
dei ros  d a  Silva,  d u r a n t e  o IV Se mi ­
nár io  de  A tu a l i z a çã o  d a  A d m i n i s ­
t r açã o  P úb l i ca  e de  suas  impl i ca ­

ções,  p r o m o v i d o  pela F u n da çã o  
C e n t r o  de  F o r m a ç ã o  d o  Servidor  
Púb l i co  (Funcep) .

Mede i ros  revelou que  há,  hoje ,  no 
Brasil ce rca  de  20 mil  ó rg ãos  na a d ­
mi n i s t r ação  d i re t a  e indireta ,  e m p r e ­
g a n d o  um con t ing en t e  em to rn o  de 
540 mil servidores ,  ma is  170 mil 
inat ivos e 136 mil  pens ionis tas .  Des­
te total ,  126 mil são  es t a tu tár ios ,  
410 mil são  celet istas e os dema is  es ­
t ão incluidos  em o u t r as  m o d a l i d a ­
des.

A seu ver ,  a l ém de  o p ta r  pela ex ­
t inção  de a l g u m a s  inst i tuições que  
não  se jus t i f i cam mais  hoje ,  o g o ­
verno  pod er i a  pens a r  t a m b é m  na fu ­
são ou  i n c o rp o r a ç ã o  de  ou t r as  un i ­
dades ,  c o m o  f o r m a  de  evi tar  um 
pr ob le m a  social .

— O b s e r v a m o s  q ue  há  um g ran de  
n ú m e ro  de  ó r gão s  q u e  n ão  têm q u a l ­
quer  f inal idade,  a t u a lm e n te  — a f i r ­
m o u  o secre tá r io  d a  S em or .  Mas 
m u d a n ç a s  assim são  inviáveis c o m  a 
a tual  Co ns t i t u i ç ão ,  p o r q u e  há “ um

verdade iro  exagero  de  a tos  legais e 
r eg u la me nt a re s” .

Medei ros  l e mb ro u  q ue  o  Es ta tu t o  
do  Servidor  é de 1952, o P l an o  de 
Class i f icação e C arg os  tem mais  de 
dez anos  e o a p a r a t o  legal,  é u m a  es­
pécie de  camisa -de - fo rça ,  um real 
inibidor  das  técnicas m o d e r n a s  de 
adm in i s t r aç ão ,  pois  n ão  pe rmi te  fle­
x ib i l idade” .

MODERNIZAÇÃO

Medei ros  en tend e  qu e  o a tua l  m o ­
delo de  adm in i s t r a çã o  públ ica  é a r ­
caico.  Dai a cr i ação  d a  Secretar ia  de 
Mo de rn iz aç ão  e R e f o r m a  A d m in i s ­
t r at iva ter s ido u m a  das  fó rm ul as  de 
consegui r  t r aça r  e execu tar  um m o ­
delo q u e  t e nha  a ver c o m  a r ea l idade 
d o  Pais.

, O  p r o g r a m a  d a  Sem or ,  segundo  
• Medei ros ,  visa, bas icamente ,  a 
a po ia r  a R e fo r m a ,  m o d e rn i za r  a a d ­
min i s t r ação  d o  p r ó p r i o  Mini stér io  e 
sus ten ta r  o P r o g r a m a  Nac iona l  de
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M E D E I R O S  
Cons t i tu in te  
c o m o  m arc o

Desbur oc r a t i za çã o ,  al èm de a ju da r  
os E s t a do s  e Munic íp ios  em seus es­
forços  de mo de rn iz aç ão .

— P re c i s am o s  de  um mode lo  
flexível q u e  seja  ca p az  de a t ender  as 
a spi rações  d a  soc iedade c o m o  um 
t o d o  — af i r m o u  o secretár io d a  Se­
nior .  É a  p r ime i ra  vez que,  em nosso 
País,  há  p r e o c u p a ç ã o  com  a viabil i­
zação  d a  a d m in i s t r a çã o  públ ica.

P a r a  Medei ros ,  a R e fo r m a  ê peça 
f u n d a m e n ta l  na  r e s t au raç ão  da  c i ­
d a d a n i a ,  na d e m oc r a t i za çã o  d o  p r o ­
cesso adm in i s t r a t ivo ,  em sua des ­
cen tra l i zação ,  na  r evi t al ização do  
Serviço P úb l i co  e na me lhor ia  dos  
pad rõ es  de  des envo lv imen to ,  pela 
a l ocação  ef iciente dos  r ecursos.

O di r igente  d a  S em o r  acredi ta ,  in­
clusive,  q ue  a r e f o r m a  será o g rand e  
passo em d ireção à va lo ri zação do  
servidor ,  e l i m in a nd o  o g r and e  de- 
ses t ímulo  que  im pe ra  nos  q u a d r o s  
d o  G o v er n o .

— A o  invés d o  a p a r a t o  legal,  que 
l imita o po d er  de  c r i ação  d o  servi­
dor ,  d e f e n d e m o s  a c r i a ç ã o .d e  um a  
lei o r gân ic a  na qual  se fixem 
pr incípios  e q u e  t e nha  a f lexibi l ida­
de necessár ia  p a r a  fazer  cumpr i - los .

A o  a b r i r  o S e m i n á r i o ,  o 
secretàr io-geral  d o  Mini s t ér io ,  Gile- 
no  F e r nan de s ,  ana l i sou  o c l ima que  
cerca,  hoje ,  a R e fo r m a  A d m i n i s t r a ­
t iva,  iden t i f i ca nd o  inclusive a lgu­
ma s  m u d a n ç a s  q ue  c o m eç am  a o c o r ­
rer: p r i nc i pa l me n te  de po s t u r a  e 
c o m p o r t a m e n t o  d o  se tor  púb l i co  c o ­
m o  um to do .

— M a s  fal t a  m u d a r  mu i t a  coisa,  
pa ra  as qua i s  j á  t emo s  l inhas de 
ações  p r io r i t á r i a s  — a f i r m o u .  Em 
seguida,  e n u m e r o u  as  á reas  p or  o n ­
de o Mini s té r io  p re t en de  d a r  início à 
Re fo r ma :  e s t r u t u ra  o p e r a c i on a l ,  d e ­
se nv o lv imen to ,  r ecur sos  h u m a n o s  e 
p l a n e ja m e n to .  P a r a  isso, fo ra m d e ­
f inidas  me d id as ,  p o r  u m a  das  c â m a ­
ras da  R e fo r m a  a serem t o m a d a s  a 
cu r t o  p r az o  em a l gu m as  dessas  
áreas .

As m e d i d as  de  longo  p raz o  p as sa ­
rão  pela Co n s t i tu in te ,  mas ch eg arã o  
ao  Pres iden te  d a  Repúbl i ca  sob a 
f o rm a  de  e s boço .  Ele as e n c a m i n h a ­
rá a o  Co n g r es so .  É o caso ,  por  
exemp lo ,  da  Lei Org â n i c a  do  Servi ­
ço Pú b l i co ,  “ u m a  espécie de Cons t j -  
tu ição d a  A d m in i s t r a ç ã o  Federal  , 
a f i r m ou .

O  secretàr io-ge ra l  revelou que 
u m a  das  idéias  ê t r a n s f o r m a r  o Mi-

G I L E N O  V I A N A
M u d a n ç a s  j á  P o r  u m a
c o m e ç a r a m  visão crí t ica

nistér io da  A dm in i s t r a çã o  e ó rgãos  
su b o r d in ad o s  em geradores  de 
idéias. E ci tou o p la no  de ca rre i ra  
c o m o  u m a  das  p r op o s ta s  nesse sen­
t ido.

— T e m o s  de co n ta r  com mecan i s ­
mos mais  ef icazes — co m e n to u ,  a 
cer ta  a l tu ra  de sua pales t ra  de 48 m i ­
nutos .  — É preciso t r açar  diretrizes 
pa ra  a á rea  de r ecursos h u m a n o s ,  
n u m a  pol í t ica que  envolve desde  a 
ext inção d o  Dasp  (D e p a r t a m e n t o  
Ad min i s t r a t ivo  d o  Serviço Púb lico ,  
c r i ado em 1939, no E s t a d o  Novo) ,  
até a in f o r m at i z a çã o  do  Mini stér io .

O  secretàr io-geral  insistiu n u m a  
tecla c o m u m  a todos  os confe renc i s ­
tas d o  Seminár io :  è urgente  a r ac io­
nal i zação da  m á q u i n a  ad m in i s t r a t i ­
va f ederal ,  a t r avés  da  fu são  e incor ­
po ra ç ão  de  ó r gão s  de  funções  sem e­
lhantes ,  discipl ina d o  em p re g o  dos 
r ecursos ,  r ede finição de inst i tuições 
públ icas  e r evisão o rgan izac iona l  e 
funciona l .

— Nossa  p r eo c u p aç ã o ,  na faixa 
dos  r ecursos h u m a n o s ,  é com a v a ­
lor ização d o  se rv idor  públ ico,  com a 
r en o va çã o  d o s  q u a d r o s  de  pessoal  e 
a f o r m a ç ã o  de novos  q u a d r o s  de 
car re i ra ;  cr i ar  um sis tema in tegrado  
de r ecursos  h u m a n o s  e p r o m o v e r  o 
t r e i nam en to ;  po r  f im,  a d o t a r  u m a  
nova pol í t ica salarial .

A o  res po n d er  a pe r gu n ta s  d o  ple­
nár io ,  o secretàr io-geral  da  A d m i ­
nis t ração  reconheceu  que  a R e fo r m a  
não  está-se p r oc es san do  da  f o rm a  
ráp ida  e ef icaz c o m o  era de  se e spe­
rar .  E previu um p raz o  de pelo m e ­
nos dois  a n o s  pa ra  se chegar  ao  nível

ideal de  r ees t r u tu raç ão  d o  serviço 
públ ico f ederal .

— Na s i tuação  em que  se en c o n ­
tra a  A dm in i s t r a çã o  Púb l i ca  b ras i ­
leira — disse Gileno  F ernande s  — é 
até mais fácil a d o t a r  um p la no  de es­
t abi l ização eco nôm ic a ,  d o  que  reali­
zar  u m a  re f o rm a  admin i s t r a t iva .

L e m b ro u  q ue  a soc iedade e o P re ­
s idente d a  Repúb l i ca f o r m a m  o un i ­
verso dos  que  rec lam am  d o  emper -  
r a m e n to  d a  m á q u in a  admini s t r a t iva  
federal .

U m a  visão cr í t ica dos  mé to do s  e 
processos  a d o t a d o s  pa ra  ope ra r  as 
m u d a n ç a s  na e s t ru t u ra  d o  serviço 
públ ico federal  foi o fe rec ida  pelo 
p ro fesso r  Jo rg e  Viana  Monte i ro ,  
lente de E c o n o m ia  da Pont i f íc i a  
Unive rs idade  Ca tó l i ca  d o  Rio de  J a ­
neiro.

— Deve-se c h a m a r  de r e f o rm a  o r ­
gan izacional  o a tual  e s fo rço  d o  G o ­
verno,  p o r q u e  n ão  a t end e  às f inal i ­
dade s  que  a p r óp r i a  adm in i s t r a çã o  
central  p re tende  at ingir .

— O Pa is  precisa de u m a  r e fo rm a  
que t r aga p r o f u n d a s  al terações ,  c a ­
paz de  a t end er  às a sp i rações  des pe r ­
t adas  na  soc iedade c om  a r ea ber tu r a  
do  p rocesso pol í t ico.  T e m o s  que 
ac ab a r  com  os a r r a n j o s .

O u t r a  via pa ra  che gar  à R e fo r m a ,  
a i nda  de ac or co  c o m  o p r o fesso r  da  
P U C - R io ,  é ac ab a r  com  a cen t ra l i ­
zação  adm in i s t r a t iv a ,  r edu çã o  do  
grau  de c o m p le x i d ad e  d a  e s t ru tu ra  
go ve rn am en ta l .  E isto só è possível ,  
a seu ver,  se d i spuse r  d e  “ teses cr ít i ­
cas e de  posições  i n o v a d o r a s ” .
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